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e N1KC0NSTRlJ(;6ES E EMPREENDIMENTOS LTDA. 

Pentecoste/CE, 31 de marco de •Z3 

ILUSTRiSSIMO(A) SENHOR(A) PRESIDENTE DA COMJSSAO 

PERMANENTE DE LIcITAcAo DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA 

BRAN CA/CE. 

• REF.: CONCORRENCIA PUBLICA NQ 007/2022-CP 

VK CONSTRUcOES E EMPREENDIMENTOS LTDA - ME, inscrita no CNPJ n2  
09.042.893/0001-02, corn sede a Fazenda Vrzea dos Bois, S/N, Casa 02 - Zona Rural em 
Pentecoste/CE, Cep: 62.640-000, representada por seu sócio administrador Sr. Victor 

Sousa de Castro Alves, portador do RG n2  2002009001104 SSP/CE e CPF n2  020.577.803-
84 vem, corn fuicro no Art. 109, inciso I, alinea a, da Lei n2  8.666/93, a presença de Vossa 
Senhoria, a fim de apresentar: 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

I - DA TEMPESTIVIDADE 

A decisão desta douta Comisso Permanente de Licitaco que julgou 
INABILITADA esta empresa fol publicada no Diário Oficial do Estado do Ceara' do dia 
28/03/2023, portanto, conforme prevê a Lei 8.666/93, caberá a interposiçäo de recurso 
ate o dia 04 de abril de 2023. 
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Lei n° 8.666 de 21 de Junho de 1993 
Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da 
Constituição Federal, institui normas para 
licita0es e contratos da Administnaçäo 
Pñblica e dá outnas providências. 
Art. 109. Dos atos da Administração 
decorrentes da aplicacao desta Lei cabem: 
I - recurso, no prazo de 5 (cinco) duas üteis a 
contar da intimacäo do ato on da Iavratura da 
ata, nos casos de: 
a) habffitacAo on inabffitação do licitante; 

Nota-se, portanto que o Instrumento Administrativo Recursal é tempestivo 
na forma da Lei, dada sua efetiva antecipacäo a própria publicaco. 

II— DA SUSPENSAO DO CERTAME 

Corn base no §22, do Art. 109, da Lei 8.666/93 a presente Processo 
Licitatório dever ser suspenso: 

Lei n° 8.666 de 21 de Junho de 1993 
Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da 
Constituiçao Federal, institni normas para 
licitaçöes e contratos da Administraçio 
Püblica e di outras providências. 
Art. 109. Dos atos da Adm1nisfraço 
decorrentes da aplicaçAo desta Let cabem: 
§ 2o 0 recurso previsto nas alineas a e b do 
inciso I deste artigo ten efeito suspensivo, 
podendo a autoridade competente, 
motivadamente e presentes razôes de interesse 
püblico, atnibuir ao recurso interposto eficácia 
suspensiva aos demais recursos. 

Requer, portanto, corn base na Lei que o referido certame seja suspenso, 
corn vistas, a preservar o próprio processo licitatório. Requeremos ainda que todas as 
decisöes, referentes ao processo licitatório seja comunicado a requerente através dos e-
mails: victoralvesvk@gmail.com  e victorvnc@hotmail.com. 
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A requerente tendo interesse em participar do processo Iicitatório 
CONCORRNCIA PUBLICA N2  007/2022-CP que tern como a objeto a CONTRATAcAO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA AMPLIAcAo DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE AGUA 
DA LOCALIDADE DE SANTA CRUZ DO BANABUIU, JUNTO A SECRETARIA DE 

DESENVOLVIMENTO URBANO E MEIO AMBIENTE DO MUNICIPIO DE PEDRA BRANCA., fez 
a análise do Edital e de seus anexos corn fins de verificar o atendimento por parte da 

requerente de todos os itens do referido processo Iicitatório. 

Após análise inicial, entendemos que atendIamos a todos os itens referentes 
A nossa Habilitacâo, inclusive quanto a quaiificaco técnica operacional e profissional, 

haja vista os vários servicos de já executados tanto pela VK, como por seus engenheiros 
em outras empresas; fato este, que fez corn que participássemos do processo Iicitatório. 

Fomos surpreendidos corn RESULTADO DO JULGAMENTO DE HABILITACAO 
desta CPL, ocasio em que a empresa VK CONSTRUçOES E EMPREENDIMENTOS LTDA - 

ME, foi declarada INABILITADA por ter descumprido exigência editailcia constante  nos 
itens 7.7. - REQ 01_ Reservatório Elevado - concreto estrutural. REQ 02.2 - Filtro de fluxo ascendente em fibra 

completo corn tampa, barrilete, escada e material filtrante, capacidade de 13,29n13/h a 23,55m3/h. 

Entendemos que a deciso desta CPL foi equivocada, e passaremos a expor 
nossos argumentos corn fins a demonstrar a nossa CAPACI DAD E/QUALIFICACAO 

TECNICA, conforme segue: 

1. Conforme o Edital, em seu item 7.7, 7.7.1, 7.7.2 e 7.7.3, quanto a quaIificaco 

técnica, se faz a seguinte menco: 

7.7.2. CAPACIDADE TECNICO-OPERACIONAL: Comprovacão de aptidão cia empresa licitante para o desempenho 

de atividade pertinente e compativel em caracteristicas, quanticlades e prazos corn o objeto desta Iicitacão, que 
será feita mediante a apresentaçäo de Atestado ou Certidão fornecido por pessoa Juridica de direlto pübflco ou 
privado, por execucão de obra ou serviço já concluldo, de caracterIsticas semelhantes as do objeto do Edital. REQ 

01_ Reservatório Elevado - concreto estrutural. REQ 02.2 - Filtro de fluxo ascendente em fibra completo corn 

tampa, barrilete, escada e material filtrante, capacidade de 13,29n13/h a 23,55m3/h. 

7.7.3. CAPACIDADE TECNICO-PROFISSIONAL: Comprovacão de que a empresa possui em quadro permanente, na 
data prevista para a entrega dos envelopes, profissional de nivel superior ou outro devidamente reconhecido 
pelo Conseiho competente, cujo nome deverá constar na Certidão de Acervo Técnico (CAT), emitido pelo 
respectivo Conseiho, detentor de Atestado de Responsabilidade Técnica por execucão de obra ou servico já 
concluido, de caracterIsticas semeihantes as do objeto do Edital, cujas parcelas mais relevantes são: REQ 02.1 - 

Reservatório Elevado - concreto estrutural. REQ 02.2 - Filtro de fluxo ascendente em fibra completo corn tampa, 
barrilete, escada e material filtrante, capacidade de 13,291113/h a 23,55m3/h. 
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A VK em sua CAT de n. 172725/2018, tendo come Responsável Técnico o Eng. 
Civil LUtZ DORIAN DE ARAUJO CAVALCANTE possul todos os elementos requisitados no 

presente edital, quals sejam: 

CODIGO PAG DESCRIçAO 
03.02.01 9 Filtro de fluxo ascendente em fibra completo corn tampa barrilete escada e matl filtragem cap 3,76m3/h a S,93m3/h 

05.01.01 5 Reservatório elevado 

05.01.01 7 Reservatório elevado 
06.01.01 11 Reservatório elevado 
05.01.01 13 Reservatório elevado 
05.01.01 15 ReservatOrio elevado 

03.01.04 9 Concreto nâo estrutural 

03.01.10 9 Barrulete 

2. Dentre outros fatores, ocorre que o procedimento utilizado por esta CPL ao julgar 

a habilitacâo da recorrente nâo foi processado em atenco ao princIplo da 
legalidade e corn base em clássica lico de Hely Lopes Meirelles: 

"Na Adminlstracôo Páblica nat, ha liberdade nem 
vontade pessoal. En quanta no administracüa 

particular é Ilcito fazer tudo o que a lei não 

prolbe, no Administracöo Pzblico so é permitido 
fazer a que a lei autoriza. A lei para o particular 

significa "pode fazer assim", para a 
odministrador pábiico sign ifica "dave ftxzer 

assim". 

*MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo 

brasileiro, 20, ed. São Paulo: Malheiros, 1995, p. 

83. 

3. Portanto näo se deve perder de vista a Lei 8.666/93 que elenca os requisitos de 
habilitaco que a administraço poder6 exigir ao elaborar o edital de licitacão. 

4. A lei 8.666/93, inclusive, previu de forma exaustiva e fechada o rot de exigências 
que podem ser demandadas dos licitantes para o fim de demonstrar sua 

habiIitaço. 

S. Isso significa que Os fins estabelecidos para a habilitaco, qual seja o de possibititar 
que os particulares demonstrem possuir a capacidade e a tdqneidade 

) ecessrabem executar,  o objeto da licitaca4 serâo cumpridas por  meio 
das demonstrac5es das exigências estabelecidas no edital, as quals, por sua vez, 
devem ser escoihidas a partir do conjunto legalmente previsto para tat fim, 
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contido nos artigos 27 a 31 da j referida Lei 8.666/93. Sobre o caráter taxativo 
das exigências legais para habiIitaço, Marçal Justen Filho, que comenta: 

"0 artigo 27 efetivou  a classifica cáo dos requisitos 
de habilitaçâo. As espécies constituem námeros 
clausulus e são: habiitação jurIdica, regularidade 
fiscal e trabalhista, qua!ficação  técnica, 
qualificaçâo economica-financeira e a 
comprovaçöo do utilizaçflo do trobotho de 
menores. 
0 elenco dos artigos 28 a 31 deve ser reputado 
como maxima e nao minima. 0u seja, nao ha 
imposição legiskitiva a que a Administraçüo, em 
coda licitação, exija a comprovação Integral 
quanto a cada urn dos itens contemplados nos 
referidos dispositivos. 0 Edital não poderá exigir 
mais do que o all prewsto, mas poderá demandar 
menos". 

6. Esse é, também, o entendimento do TCU, como se verifica a partir da conclusão 
firmada RECENTEMENTE através do ACORDAO N2  1849/2019 - TCU - PIenrio 
tendo como relator o Exmo. Ministro Raimundo Carrero, conforme segue na 
Integra para que não haja outras interpretacöes: 

ACÔRDAO N° 149/2019 - TCU - Plenário 

I. Processo if ic 012.548/2019-7. 
2.Grupot—ClassedeAssunto: 
3. lnteressados/Responsáveis: nâo M. 
4. Orgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabaiho da 13° Regio/PB. 
5. Relator: Ministro Raimundo Carráo. 
6. Representante do Ministéric PiThlico: n5o atuou. 
7. Unidade Técnica Secretaria de Controle Externo tie Aquisict3es Logisticas (Selog). 
8. Representaço legal: näo ha 

9. Acórdibo: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Rcpresenlacibo, corn pedido de medida cautciar, 

formulada por Kayo Cézar Almeida tie Andrade, cm face de supostas irregulafidades constantes do 
Tornada tie Preços n. 1/2019, conduzida pelo Tribunal Regional do Trabaiho da 13° Regiibo/PB. que 
tevc pot objeto 'a con:ra1aço de empresa especialiada, par regime de empreilada par preco 
unilário, para execuçtio de reforma  e manu:ençâo do Edflcio-Sede do IR Tda 13Regiâo". 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da Uniibo, reunidos em Sessâo Pleniria, diante 
das razöcs exposfas pelo Relator, em: 

9.1. conhecer da representaçibo, satisfeitos Os requisitos tie admissibilidade consumes no art. 
113, § 1°. da Lei 8.666/1993. c/c os arts. 235 e 237. VII. do Regimenlo intemo deste Tribunal, e no art. 
103, § 1°, da Resoluçibo - TCU 259/2014; 

9.2. no nrito. considerá-la narcialmenle Drocedente; 
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9.3. indeferir o pedido de rnedida cautelar formulado polo representanle, unta vex ausentcs Os 
pressupostos csscnciais para sua concess5o; 

9.4. dar cincia ao Tribunal Regional do Trabaiho da 13*  Regio. corn fundamento no art. 7 da 
Resoluçäo - TCU 265/2014, sobre a seguinte impropriedade/faiha, identificada na Tomada do Preços 
2/2019, pant que sejarn adotnlas rnedidas internas corn vistas a prevencao de ocorréncia do outras 
semelhantes: 

9.4.1. a exigncia de regisiro de atestado da capacidade t6cnica-operaciona1 em norne de 
qualquer profissional. no Conselho Regional de Engenharia. Arquiletura e Agronornia - Crea ou 
Consclho do Atqnitetura c Urbanisrno (CAIJ), conforme verifacado ret Tomada do Preços 1/2019, não 
(cm prcvisAo legal no art. 30, § 3°. da Lei 8.666/1993, e contraria o disposto no Rcso1uçto Confea 
1.025/2009 e nos AcórdAos 128/20 l2TCU.2*  Câmara (relatado polo Ministro José Jorge), 655/2016-
TCU-Plenairio (relatado polo Ministro Augusto Sherman) e 205/2017-TCU-Plenario (relatado polo 
Ministro Bruno Dantas) e 

9.5. arquivar o presente processo, corn fundamento no art. 169. inciso V. do Regimento Interno 
do Tribunal. 

7. Ainda conforme previsto na Lei 8.666, o processo licitatório deve ser conduzido de 
modo a ampliar a participaco do particular, oportunizando de forma igualitária 
que aqueles detentores de capacitaco etementar a execuco do objeto licitado, 
possam concorrer para a satisfaço daquele interesse püblico. 

"Art. 3o A !icitacäo destina-se a garantir a 

observância do principlo constitudonal do 

isonomia, a selecäo da proposta mais vantajosa 

paw a administração e a promoção do 

desenvolvimento nacional sustentável e será 

processada e julgada em estritcz conformidade 

corn as princIpios básicos do legalidade, do 

impessoalidade, da moralidade, da igualdade, do 

publicidade, do probidade administrativa, do 

vincuioção ao instrumento convocatório, do 

julgamento objetivo e dos que Ihes são correlatos. 

(Redacão dada pela Lei n2  12.349, de 2010) 

(Regulamento) (Regulamento) (Regulamento) 

§ lo E vedado aos agentes ptiblicos: 
- admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de 

convocaçâo, c!áusu!as ou condicães que 

corn prometam, restrinjam ou frustrem o seu 

caráter competitivo, inclusive nos casos de 

sociedades cooperotivas, e estabeleçam 

preferências ou distincöes em razão do 

naturalidade, do sede ou domicIlio dos licitantes 

ou de qualquer outra circunstdncia impertinente 

ou irreievante para o espec(fico objetc do 
contrato, ressalvado o disposto nos §§ 5o a 12 

deste artigo e no art. 3o da Lei no 8.248, de 23 de 

outubro de 1991; (Redacäo dada pela Lei n2  

12.349, de 2010)°. 
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Portanto, a VK coNsTRuçOEs E EMPREENDIMENTOS 
LTDA., comprovou através de suas certidöes de acervo técnico, 
relacionados ao objeto da concorrência, que tern amplas e totais 
condiçôes técnicas e operacionais de executar rigorosamente o 
presente serviço. 

IV - DO PEDIDO 

Reque r-se: 

a) 0 recebimento do presente Recurso Administrativo, dada a sua tempestividade. 

b) Sejam analisados e ponderados os fatos e fundamentos apresentados, 

procedendo-se aIteraco da deciso desta CPL, julgando assim a Recorrente 

HABILITADA para prosseguir no processo Iicitatório, por ter atingido as exigências 

referentes a Qua lificacão Técnica. 

c) Caso esta honrada CPL näo acate o presente Recurso, que o presente recurso seja 

enviado a autoridade superior, corn base no Art. 109, § 45? e que sejam enviadas 

cópias do Recurso Administrativo e de todo o processo Iicitatório ao TCE-CE e ao 

TCU. 

d) Desde já, antecipamos nossos votos de estima e confianca para corn esta honrada 
CPL, acreditando em sua idoneidade e imparcialidade, acreditando que a referida 

inabiIitaço se deu por urn equIvoco dos mesmos. 

Atenciosamente; 

""
defonna diQital poeVk 

VKCONSTRUCOES E C0NTRUCOESE 
EMPREENDIMENTOS 

IrDO9O42893OOO102 
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VK coNsTRucOEs E EMPREENDIMENTOS LTDA 

CNP1: 09.042.893/0001-02 
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